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O projecto europeu: estará o Estado-nação em vias
de desaparecimento?**

A relação entre o processo de integração europeia e o seu carácter demo-
crático permanece no centro dos debates acerca do futuro do projecto euro-
peu. De acordo com um número crescente de autores, a única forma de
superar o que tem sido chamado de «défice democrático» residiria no reforço
da natureza supranacional da União Europeia, designadamente das suas ins-
tituições supranacionais democráticas, como o Parlamento Europeu. Esta
linha de argumentação acrescenta geralmente que, devido a razões económi-
cas e tecnológicas muitas vezes referenciadas pelo termo «globalização», o
Estado-nação está actualmente a tornar-se obsoleto. Esta linha de argumen-
tação conclui em seguida que, pelas razões antes referidas, a questão central
no processo de integração europeia e na correspondente superação do défice
democrático é a obsolescência do Estado-nação. O problema residiria então
em saber se os povos europeus e os seus representantes estariam ou não
preparados para deixarem para trás o conceito tradicional de Estado-nação
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soberano e se estariam ou não preparados para abraçar um novo conceito,
mais virado para o futuro, de uma União sempre mais integrada (ever closer
Union). Alguns autores argumentam mesmo que o conflito entre nacionalis-
mo fora de moda e regionalismo supranacional de mentalidade aberta, por
vezes também chamado europeísmo, é o conflito crucial que está na origem
dos principais desacordos no interior da União Europeia.

Este texto levantará dificuldades a esse ponto de vista. Começará por
identificar brevemente três áreas principais de desacordo no âmbito do pro-
jecto europeu: o conhecido debate entre partidários do alargamento e parti-
dários do aprofundamento da União; o problema do proteccionismo; a opção
entre uma Europa supranacional ou uma Europa dos Estados-nações. Dis-
cutir-se-á em seguida a origem destes desacordos e será chamada a atenção
para o facto de que os interesses nacionais — nomeadamente de três dos
mais influentes actores europeus, a Alemanha, a França e o Reino Unido —
podem ainda ser entendidos como estando na origem dos desacordos antes
caracterizados. Será depois referida a «dissonância cognitiva» que o tema do
nacionalismo por vezes produz entre alguns autores. O argumento será en-
cerrado com a afirmação de que, embora o Estado-nação possa realmente
estar a atravessar sérias e profundas metamorfoses, esse mesmo Estado-
-nação, na sua versão liberal e democrática, continua a ser o melhor instru-
mento de que temos conhecimento para capturar a fidelidade, ou lealdade, ou
obediência (allegiance), das populações e garantir os direitos de cidadania.
O projecto europeu e a correspodente superação do «défice democrático»
deveriam, por isso, desenvolver-se sem tentarem substituir os bem conheci-
dos Estados-nações e a cooperação entre eles por soluções desconhecidas e
nunca antes testadas, pelo menos em circunstâncias semelhantes às da União
Europeia.

1. TRÊS ÁREAS DE DESACORDO

Até data recente, a principal clivagem no interior da União Europeia
parecia residir na escolha entre alargar ou aprofundar o clube europeu.
A 7 de Setembro de 1992 os Ingleses assinalaram a sua presidência da então
Comunidade Europeia com uma vasta conferência em Londres subordinada
ao tema geral «A Europa e o mundo depois de 1992». Os anfitriões queriam
visivelmente sublinhar que a sua visão do projecto europeu se opunha a
qualquer tipo de eurocentrismo paroquial e que era marcadamente «virada
para fora». Não por acaso, os Ingleses convidaram oradores de países per-
tencentes e não pertencentes à Comunidade Europeia, designadamente dos
Estados Unidos da América (general Colin L. Powell), da Suécia e da Re-
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sobre o projecto europeu em contraste com a perspectiva da Comissão
Europeia e do seu presidente da época, Jacques Delors — que encerrou a
conferência com um discurso crítico relativamente ao chamado «eurocepti-
cismo».

A clivagem em causa neste confronto de perspectivas parecia clara: de
um lado estariam aqueles que queriam uma União mais ampla e mais aberta
ao exterior; do outro lado estariam os que eram favoráveis a uma União mais
profunda e mais integrada. Nenhuma destas partes negava inteiramente o
ponto de vista dos seus opositores. Ambas tentavam argumentar que tudo se
resumia a uma questão de grau e de prioridades. Mas todos sabiam que muito
mais estava em causa: os que favoreciam o alargamento tinham, na verdade,
esperança de que uma União mais larga fosse também mais superficial; os
que favoreciam o aprofundamento tinham, na verdade, esperança de que um
clube mais profundo fosse também de mais difícil acesso para novos candi-
datos.

Hoje parece inquestionável que a tendência para o alargamento se tornou
irresistível. A adesão recente da Áustria, da Finlândia e da Suécia deu um
novo impulso à União Europeia. E a adesão de alguns dos países ex-comu-
nistas da Europa central e oriental já não pode ser evitada. Como escreveram
Anna Michalski e Hellen Wallace, «a União Europeia vai ser alargada; é
uma ilusão pensar que existe algum elemento opcional na resposta afirmativa
à pressão das candidaturas, quer declaradas, quer potenciais»1. Quer isto
dizer, no entanto, que a União Europeia não pode tornar-se mais profunda
se e quando ela se tornar mais larga? Não deveríamos ter em conta que,
como William Wallace observou, «não é certo que a Comunidade tivesse
sido mais profundamente integrada se ela tivesse permanecido um grupo de
seis»2? Por outras palavras, poderá uma União Europeia alargada evitar as
fortes pressões para a transformar numa União sempre mais integrada?

Um dos principais argumentos a favor do alargamento tem sido o que
poderia chamar-se um argumento metodológico: as prioridades na constru-
ção da União Europeia deveriam respeitar as prioridades do mundo real, em
vez de serem ditadas por raciocínios abstractos ou por planos utópicos. Este
é o tipo de argumentação que sensibiliza os Ingleses e aqueles que admiram
as realizações da tradição anglo-americana. Pelo menos desde que Edmund
Burke denunciou as consequências caóticas dos planos grandiosos da Revo-

1 Anna Michalski e Hellen Wallace, The European Community: the Challenge of
Enlargement, Londres, Royal Institute of Economic Affairs, 1992, p. 1.

2 William Wallace, «From twelve to twenty-four? The challenges of the EC posed by the
revolutions in eastern Europe», p. 44, in Colin Crouch e David Marquand (eds.), Towards
Greater Europe? A Continent without an Iron Curtam, Oxford e Cambridge, MA, Blackwell,
1992, pp. 34-51. 445
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lução Francesa, e desde que ele as constrastou com a abordagem parcelar das
revoluções inglesa e americana, pelo menos desde essa época, o pragmatis-
mo transformou-se num produto distintamente made in Britain3. Aplicado
aos temas europeus actuais, o pragmatismo significaria, de acordo com os
Britânicos, que os desafios do mundo pós-guerra fria deveriam merecer mais
atenção do que os planos de aprofundamento da União emanados da Comis-
são Europeia em Bruxelas. Este foi um dos argumentos cruciais apresentados
pelo então primeiro-ministro britânico John Major num artigo publicado pelo
The Economist, de Londres, em Setembro de 1993:

As estruturas e as estratégias previstas pelo Tratado de Roma são
produto da Europa dos anos 50... Mas a nova atitude na Europa requer
uma nova abordagem. A nova atitude reflecte novas realidades. O Trata-
do de Roma foi pensado para os países da Europa ocidental... O desafio
desta geração de líderes europeus é o de construir uma comunidade para
o conjunto da Europa. Essa é uma visão mais larga4.

Uma característica interessante deste argumento é que ele também pode ser
aplicado pelos defensores de uma União mais profunda. Lord Dahrendorf
chamou a esta outra perspectiva do argumento de John Major uma «visão
curiosamente mecânica e cartesiana, de acordo com a qual, se começarmos por
um canto, como, por exemplo, o comércio, seremos inevitavelmente conduzi-
dos a acabar com uma união política e os Estados Unidos da Europa»5. E é um
facto que os defensores de uma União mais integrada abandonaram gradual-
mente os tradicionais argumentos globais a favor do aprofundamento e passa-
ram crescentemente a adoptar este tipo de justificações parcelares. Apoiantes
da união monetária, por exemplo, têm argumentado que a necessidade da
moeda única decorre da necessidade de completar o mercado único, e não de
qualquer plano grandioso para os Estados Unidos da Europa6. Numa perspec-

3 V., designadamente, Edmund Burke, Reflections on the Revolution in France, com uma
introdução de Conor Cruise 0'Brien, Londres, Penguin Books, 1970 (1790), e ainda «An
appeal from the new to the old Whigs», in E. Burke, Further Reflections on the Revolution
in France, edited by Daniel E. Richtie, Indianapolis, Liberty Classics, 1992 (1791). Referindo-
-se a esta tradição pragamática dos Britânicos, Timothy Garton Ash explica que «a designação
'britânico' refere-se aqui à nossa tradição intelectual no sentido mais profundo: céptica,
empírica e pragmática» [in Peter Gowan e Perry Anderson (eds.), The Question of Europe,
Londres e Nova Iorque, Verso, 1997, p. 118].

4 John Major, «Raise your eyes, there is a land beyond», in The Economist, 25 de Setem-
bro de 1995, p. 28.

5 Ralf Dahrendorf, «The future of Europe?», in Cento Veljanovski (ed.), Whose Europe?
Competing Visions for 1992, Londres, Institute of Economic Affairs, 1989.

6 Para uma perspectiva interessante acerca das vantagens parcelares da moeda única, de um
ponto de vista britânico, v. Paddy Ashdown, «The case for a single currency», in The
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tiva semelhante, aqueles que são a favor de votações por maioria no âmbito do
Conselho dizem que estas se tornarão inevitáveis num clube mais largo, ainda
mais do que num clube de doze ou quinze membros7.

A questão que emerge daqui é relativamente óbvia: mesmo que se subs-
creva a abordagem parcelar defendida pelos Britânicos, e, portanto, mesmo
que se favoreça a prioridade ao alargamento em detrimento do aprofunda-
mento, mesmo assim, será possível refutar os argumentos a favor de um
processo gradual de integração rumo a uma Europa cada vez mais integrada?

É aqui que uma segunda clivagem tem de ser ponderada: trata-se de uma
clivagem acerca dos métodos institucionais de promoção da integração. Num
artigo interessante, a professora Victoria Curzon Price, da Universidade de
Genebra, faz referência a dois modelos que, segundo ela, estão destinados a
colidir, ainda que, de tempos a tempos, possam parecer convergir. A um
deles chama «harmonização» e designa o outro por «reconhecimento mú-
tuo». O primeiro consiste na perspectiva de que «a harmonização das leis,
regulamentações, padrões e, por vezes, mesmo preços (em particular preços
agrícolas) deve ser alcançada antes de os bens, serviços, pessoas e capitais
serem autorizados a movimentarem-se livremente de um país para outro»8. O
problema com este ponto de vista, argumenta a autora, é que a tendência dos
mercados para fazerem convergir os preços num espaço económico comum
é o resultado de um infindável processo, não é o seu ponto de partida. E este
processo, por sua vez, é um resultado da troca, ou do comércio, que só
ocorre como resultado de diferenças, não de uma harmonização artificial.

Victoria Curzon Price está pronta a admitir que o projecto do mercado
único representa uma mudança significativa do modelo de «harmonização»
em direcção ao modelo de «reconhecimento mútuo». Este modelo funda-se
no princípio de que um bem legalmente produzido e vendido num país
membro deve ser livremente admitido noutro país membro, mesmo que ele

7 Isto pode talvez explicar, pelo menos em parte, a recente mudança dos «eurocépticos
britânicos para uma atitude totalmente antieuropeia (por contraste com a sua crítica anterior a
uma União Europeia centralizada). Para uma síntese deste recente antieuropeísmo, v. Noel
Malcolm, «The case against Europe», in Foreign Affairs, vol. 74, n.° 2, Março-Abril de 1995,
pp. 52-68. Não é certamente por acidente que o principal alvo deste artigo reside nos pontos
de vista de «Hurd/Dahrendorf», e já não nos da Comissão em Bruxelas.

8 Victoria Curzon Price, «The threat of 'fortress Europe'», p. 53, in Graham Mather (ed.),
Europe's Constitutional Future, Londres, Institute of Economic Affairs, 1990, pp. 53-68. 447
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não obedeça aos regulamentos locais e desde que não possa ser visto como
uma ameaça9. Este modelo, no entanto, e ainda de acordo com Victoria
Curzon Price, enfrentaria forte resistência por parte das políticas dominantes
da Comissão Europeia, designadamente a pretexto de evitar o chamado
«dumping social». Isto significa aumentar o nível da legislação laborai nos
países menos desenvolvidos da União até ao nível em que eles não possam
constituir uma ameaça ao chamado «acquis social» dos países mais desen-
volvidos. O resultado final destas políticas, conclui Curzon Price, será o
crescimento do proteccionismo no interior da União Europeia. Os custos da
regulamentação e da harmonização reduzirão a capacidade da União para
competir com outras economias e, como consequência, subirá a pressão fa-
vorável à adopção de medidas proteccionistas.

Uma terceira e última área de desacordo — possivelmente a mais
crucial — diz respeito ao objectivo final do projecto europeu. Visa ele criar
uma entidade supranacional, uma espécie de Europa federalista de alguma
forma semelhante aos Estados Unidos da América, ou visa a criação de um
vasto espaço de cooperação entre Estados-nações que retém o direito de
escolher áreas diferentes de políticas integradas? O primeiro modelo é, por
vezes, designado por «federalista»; o segundo é, por vezes, apresentado
como «Europa dos Estados-nações».

Num artigo interessante, inicialmente publicado em 1979, Ilan Greilsam-
mer procura as raízes do movimento federalista na Europa. Segundo ele, o
fenómeno da militância federalista europeia não emergira antes do fim da
segunda guerra. «Por volta de 1945», diz o autor, «Alexandre Marc e Denis
de Rougemont, entre outros, começaram a apresentar uma doutrina altamente
elaborada, por contraste com esquemas federalistas anteriores, marcadamente
parcelares10.» O primeiro obstáculo que os federalistas enfrentavam em 1945-
-1949 era o rápido desenvolvimento de instituições baseadas na cooperação
intergovernamental, tais como a OEEC (estabelecida para a distribuição da
ajuda fornecida pelo Plano Marshall), a União da Europa Ocidental (1948) e
o Conselho da Europa (1949). Do ponto de vista federalista, as instituições
intergovernamentais, mesmo que pudessem ser vistas como um passo em
frente, eram intrinsecamente mal concebidas: o principal objectivo devia ser a

9 Este princípio de «reconhecimento mútuo» foi aplicado pelo Tribunal Europeu em 1979
no caso Cassis-de-Dijon.

10 Ilan Greilsammer, «Some observations on European federalism», p. 108, in Daniel J.
Elazar (ed.), Federalism and Political Integration, Lanham e Londres, University Press of

448 America, 1984, pp. 107-131.
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criação de entidades supranacionais, porque apenas estas seriam capazes de
superar a «estreiteza» do Estado-nação. Neste sentido, o plano Schuman para
o estabelecimento de uma Comunidade do Carvão e do Aço — na verdade, o
antepassado da CEE e da UE — foi entendido pelos federalistas como uma
vitória essencial. Pela primeira vez uma autoridade supranacional era proposta
e instituída: a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço compreendia uma
«alta autoridade», independente dos governos nacionais, investida de poder
considerável em matérias relacionadas com o carvão e o aço, e funcionava
como embrião de um futuro governo europeu nestes dois domínios.

Um distinto académico americano, o professor James Buchanan, prémio
Nobel da Economia em 1985, também apresentou argumentos favoráveis a
uma Europa federal11. Mas tudo leva a crer que os seus motivos seriam
totalmente diferentes dos dos federalistas europeus tradicionais, que visam
atingir um governo central forte. Com efeito, James Buchanan vê uma Eu-
ropa federal como uma oportunidade para alcançar os enormes ganhos resul-
tantes da integração económica. Segundo ele, estes ganhos não são produto
de um poder central supranacional, mas, pelo contrário, serão produto de
uma genuína diminuição da capacidade do poder político para interferir no
livre jogo de forças competitivas agindo através e para além das fronteiras
nacionais. O facto de não ser previsível que um governo europeu federal
pudesse deter grande apoio dos cidadãos europeus não é uma desvantagem,
mas uma vantagem, na perspectiva de James Buchanan: isto quereria dizer
que «o corpo político da Europa, numa estrutura federal, teria de emergir,
crescer e sobreviver num clima de cepticismo relativamente quer aos moti-
vos dos agentes políticos, quer ao funcionamento das instituições políticas,
a todos os níveis»12. Por outras palavras, James Buchanan é a favor de um
projecto federal porque pensa que este é o caminho mais curto para reduzir
o poder não só dos governos nacionais, como do governo, em geral, espe-
cialmente de um governo europeu, sobre os mercados e a concorrência.

A ideia de um governo europeu, no entanto, tem enfrentado várias difi-
culdades intelectuais. Para a maioria dos seus apoiantes, o modelo de um
governo desse tipo deveria ser inspirado pela experiência dos Estados Uni-
dos da América ou da Confederação Suíça. Já em 1963, no entanto, o pro-
fessor Max Beloff, do All Souls College, em Oxford, observava a existência
de diferenças cruciais entre as possibilidades federalistas da Europa e dos
Estados Unidos da América13. Entre estas diferenças, Lord Beloff referia, em

11 James M. Buchanan, «Europe´s constiutional opportunity», in Graham Mather (ed.),
Europe's Constitutional Future, Londres, Institute of Economic Affairs, 1990, pp. 1-20.

12 James M. Buchanan, op. cit, p. 18.
13 Max Beloff, The United States and the Unity of Europe, Washington, D. C , The Brookings

InStitUtion, 1963. No seu Último livro, An Historian in the Twentieth Century: Chapters in
Intellectual Autobiography (New Haven e Londres, Yale University Press, 1992), Max Beloff 449
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primeiro lugar, o facto de as colónias americanas terem tido uma origem
cultural e étnica, uma língua e uma religião comuns, o que não é o caso da
Europa. Em segundo lugar, ele referiu o facto de as treze colónias america-
nas terem evoluído na órbita de um pólo político único, a Grã-Bretanha, o
que nunca foi o caso da Europa. Em terceiro lugar, e finalmente, na base do
empreendimento americano tinham estado razões de defesa, enquanto no
caso europeu as razões são principalmente económicas.

2. PERSPECTIVAS DOS ESTADOS MEMBROS

Tendo passado brevemente em revista as três áreas principais de desacor-
do no interior da União Europeia, chegou agora a altura de olhar para a
origem desses desacordos.

Como foi referido no início, vários autores tendem hoje a argumentar
que a questão crucial na origem destes desacordos está relacionada com o
novo papel do Estado-nação numa era pós-guerra fria de mercados globais.
A experiência europeia seria então uma espécie de laboratório para o futuro
do Estado-nação. E a principal clivagem residiria precisamente aqui: em
saber se os povos da Europa e os seus representantes estão ou não prepa-
rados para deixarem para trás o conceito tradicional de Estado-nação sobe-
rano e abraçar um novo conceito, mais flexível e virado para o futuro, de
soberania partilhada. Alguns autores diriam mesmo que a origem dos prin-
cipais desacordos no interior da União Europeia reside no conflito crucial
entre o velho nacionalismo e um supranacionalismo regional de mentalidade
aberta.

Este argumento merece uma análise cuidada, uma vez que compreende duas
asserções diferentes que não estão necessariamente ligadas. Por outras pala-
vras, pode muito bem acontecer que o papel do Estado-nação esteja presente-
mente em evolução, mas isto não quer necessariamente dizer que o conflito
crucial na União Europeia seja entre velho nacionalismo e supranacionalismo
de mentalidade aberta. É mesmo possível argumentar que o conflito crucial no
interior da União Europeia está ainda associado aos velhos Estados-nações,
designadamente os da Grã-Bretanha, França e Alemanha.

Num livro muito interessante e heterodoxo, o professor Tony Judt, da
Universidade de Nova Iorque (NYU), recordou recentemente que o interesse

refere-se a este livro mais antigo de uma forma interessante (p. 108): «A minha principal
preocupação quando comecei a escrever esse livro era com os Americanos. Como seria possível
persuadi-los de que os Estados Unidos da Europa não eram qualquer coisa que com um pouco
de boa vontade e eficiente planeamento pudesse resolver todos os problemas da Europa e até

450 produzir uma nova entidade política que subscrevesse a visão global do mundo americana.»
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nacional, e não uma espécie de europeísmo altruísta, esteve na origem do
ímpeto que conduziu ao lançamento do projecto europeu:

É um erro compreensível supor, retrospectivamente, que a Europa
ocidental do pós-guerra foi reconstruída por idealistas a favor de um
continente reunido [...] No entanto, não foi o idealismo, nem os impera-
tivos de um destino histórico, que conduziram os europeus nesses anos
passados14.

O que foi então? Segundo Tony Judt, foi, em primeiro lugar, o interesse
próprio da França (por mais «bem interpretado» — para usar a expressão de
Tocqueville — que ele possa ter sido):

Receando o abandono pelos aliados anglo-americanos, de Gaulle e
outros políticos franceses, em 1945, tal como Clemenceau, em 1919,
tinham de resolver de novo o seu dilema alemão: como manter o poder
alemão num nível não ameaçador e ao mesmo tempo assegurar um fluxo
suficiente de matérias-primas vitais para manter viva a indústria francesa.
Porque a indústria francesa era totalmente dependente dos recursos ale-
mães — e era-o desde os anos de 1890 [...] O resultado foi o plano
Schuman, baseado no esquema de Jean Monnet de uma comunidade de
seis nações que deveriam partilhar e regular a produção e o consumo de
carvão e aço sob autoridade internacional autónoma15.

Relativamente à Alemanha, Tony Judt cita o que o chanceler da Alemanha
ocidental, Konrad Adenaur, teria dito quando soube pela primeira vez do plano
Schuman: «Esta é a nossa grande oportunidade.» Segundo Judt, «a nova
República Federal da Alemanha só poderia ter esperança de reentrar em pé de
igualdade na comunidade internacional através de uma «entidade supranacio-
nal» do tipo previsto por Schuman»16. O mesmo se aplica, talvez com mais
intensidade, à Alemanha reunificada do pós-1989. No livro In Europe 's Name,
Timothy Garton Ash, do St. Antony's College, em Oxford, recorda:

«A Alemanha é a nossa pátria, a Europa é o nosso futuro», disse
o chanceler Kohl no seu programa de governo para os anos 1991-1994.

14 Tony Judt, A Grand Illusion? An Essay on Europe, Nova Iorque, Hill and Wang, 1996,
pp. 4-5.

15 Id., ibid, pp. 10 e 13.
16 Id, ibid, p. 15. Judt também cita uma carta interessante de Karl Jaspers a Hannah

Arendt (p. 15, n.° 3): «Hoje o nosso destino é que a Alemanha só pode existir numa Europa
unida, que o renascer da nossa velha glória só pode verificar-se através da unificação da
Europa, que o diabo, com quem teremos inevitavelmente de estabelecer o nosso pacto, é a
sociedade burguesa e egoísta dos Franceses.» 451



João Carlos Espada

O objectivo era «a unificação política da Europa» [...] Num acto simbó-
lico de profundo significado, o mesmo artigo 23 da Constituição que
permitiu a reunificação alemã foi alterado em Dezembro de 1992 de
forma que a República Federal, em vez de estar aberta à reunião de outras
partes da Alemanha, está agora empenhada na «realização de uma Europa
unida através da União Europeia»17.

Numa outra ocasião, Timothy Garton Ash chama a nossa atenção para o
facto de os políticos britânicos, franceses e alemães usarem a palavra «euro-
peu» de acordo com as suas percepções nacionais do projecto europeu, as
quais são, obviamente, diferentes entre si:

Enquanto os políticos britânicos fazem uma separação artificial entre
o plano nacional e o europeu, ignorando o grau em que ambos já estão
entrelaçados, os políticos alemães e franceses identificam o plano na-
cional com o europeu, de tal forma que é quase impossível distinguir
quando estão a falar da Europa de quando estão a falar das próprias
nações. A verdade é que a instrumentalização da «Europa» para perseguir
fins nacionais é um velho hábito europeu. Ficou famosa a observação de
Bismarck quando disse que sempre encontrara a palavra «Europa» na
boca daqueles políticos que queriam das outras potências qualquer coisa
que não ousavam dizer directamente. A sua conclusão foi: «Qui parle
Europe a tort. Notion géographique.» Os eurocépticos britânicos aplaudem
Bismarck18.

Tudo isto permite concluir que não é possível pensar o projecto europeu
se for ignorado o papel desempenhado pelos interesses e preocupações na-
cionais, designadamente os dos dois maiores actores do projecto europeu, a
França e a Alemanha. Uma observação semelhante foi recentemente produ-
zida por Michael J. Baun num artigo sobre o processo que conduziu ao
Tratado de Maastricht:

[...] O Tratado de Maastricht foi essencialmente uma resposta política
da CE e dos seus países membros à unificação da Alemanha e ao fim da
guerra fria. Em particular, representa uma negociação entre os dois países
mais importantes da Comunidade, a Alemanha e a França, cada um dos
quais viu o acordo como garantia dos seus interesses nacionais vitais.
Para a Alemanha, o tratado era necessário para acalmar os receios dos
seus parceiros da CE relativamente a uma Alemanha unificada mais inde-

17 Timothy Garton Ash, In Europe 's Name, Londres, Jonathan Cape, 1993, p. 385.
452 18 Id., «Catching the wrong bus?», in Peter Gowan e Perry Anderson, op. cit., p. 118.
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pendente e para os convencer do seu incondicional compromisso com a
Comunidade e com a integração europeia. Para a França, um acordo
sobre a união monetária era um meio de integrar a Alemanha de forma
mais firme nas instituições e estruturas europeias, bem como de reter
algum poder de controle sobre o seu poderoso vizinho [...] Em última
análise, o Tratado de Maastricht foi um mecanismo através do qual pu-
deram ser reconciliadas a unificação alemã e a integração europeia19.

Tomando em linha de conta o papel dos interesses nacionais, designa-
damente os da Alemanha e da França, torna-se mais fácil compreender o
conjunto do processo de construção de uma «União sempre mais integrada».
O mesmo se passa relativamente à Inglaterra e às suas dificuldades com todo
o processo. Que a Inglaterra é de certa forma «especial» no interior da
Europa tem sido reconhecido por distintos europeus continentais, tais como
Montesquieu, Voltaire e Tocqueville, num tom elogioso, ou por Hegel e
Nietzsche, num tom não tão elogioso. Mais recentemente, até Sir Winston
Churchill teve algumas dficuldades em lidar com esta especificidade britâni-
ca; em várias ocasiões — a mais célebre das quais foi o seu conhecido
discurso em Zurique em Setembro de 1946 — ele mencionou e até propôs
a criação de «uma espécie de Estados Unidos da Europa», embora «fosse
igualmente claro que não via lugar para a Grã-Bretanha em tal organiza-
ção»20. Vários livros e artigos têm tentado definir esta «especificidade britâ-
nica» no interior do projecto europeu21. É certamente verdade que alguns
destes trabalhos visam sobretudo fornecer uma justificação para o chamado
eurocepticismo. Mas isto está longe de ser verdade para todos. Num docu-
mento com o título Why Europe Matters: A Personal View, o ex-comissário
europeu e ex-ministro da Alemanha Federal, actual cidadão britânico, Lord
Dahrendorf reconhece que:

A Inglaterra certamente possui tradições e preferências únicas num
certo número de aspectos: um entendimento da soberania que é parlamen-
tar e democrático, mais do que estritamente nacional, uma cultura social
e económica que dá menos proeminência ao Estado do que a maior parte

19 Michael J. Baun, «The Maastricht Treaty as high politics», in Political Science
Quarterly, vol. 110, n.° 4, Inverno de 1995-96, p. 623.

20 M a x Beloff, «Churchil l and Europe» , in Rober t Blake e Wi l l i am Roger Louis (eds.) ,
Churchill: A Major New Assessment of his Life in Peace and War, Oxford, Oxford University
Press, 1993, p. 448.

21 V., entre outros, Lord Beloff, Britain and European Union: Dialogue of the Deaf
Londres e Nova Iorque, Macmillan/St. Martin's Press, 1996, e L. J. Sharpe, «British scepticism
and the European Union: a guide for foreigners», in Martin Holmes (ed.), The Eurosceptic
Reader, Londres e Nova Iorque, Macmillan/St. Martin`s Press, 1996. 453
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das continentais, laços com a América do Norte e a Commonwealth que
permanecem especialmente apertados e um internacionalismo enraizado
que milita contra qualquer noção de blocos regionais, para não falar de
um super-Estado europeu. No entanto, embora essas tradições temperem
o sentimento britânico sobre o destino europeu, elas não apagam a neces-
sidade de a Inglaterra definir com firmeza o seu lugar no interior da
Europa. A maior parte dos britânicos, bem como dos seus representantes
eleitos, têm consciência de que o bem-estar do seu país depende de re-
lações estreitas com os seus vizinhos europeus22.

Timothy Garton Ash apresenta um ponto de vista semelhante; ao mesmo
tempo que reconhece a especificidade da Grã-Bretanha, sustenta que o país
deve permanecer fortemente envolvido na Europa:

Cinquenta anos depois recordamos com orgulho justificado a contri-
buição única da Grã-Bretanha para a vitória na Europa. Mas tivemos de
fazer essa guerra em parte devido a uma política britânica anterior que era
baseada na crença errónea de que a Grã-Bretanha poderia, através de uma
diplomacia de afastamento, manter-se isolada das querelas em longínquos
países europeus, sobre os quais Chamberlain nada sabia. Isso era errado
na altura, e é ainda mais errado hoje [...] Pode, todavia, ser perguntado por
que é que, se uma pessoa não se preocupa com a Europa e apenas com
a Grã-Bretanha enquanto tal, por que é que ela deve preocupar-se e pagar
o preço do envolvimento com o continente? Por duas razões: porque, se
não o fizermos, seremos deixados de fora e porque, se não o fizermos,
seremos arrastados para dentro23.

3. ESTARÁ O ESTADO-NAÇÃO EM VIAS DE DESAPARECIMENTO?

Num ensaio notável sobre a nação e o nacionalismo, a distinta historia-
dora americana Gertrude Himmelfarb observou que o nacionalismo induz
entre alguns académicos e intelectuais uma espécie de «dissonância
cognitiva»24. Gertrude Himmelfarb recorda que tomou pela primeira vez

22 Ralf Dahrendorf, Why Europe Matters: A Personal View, Londres , Centre for European
Reform, 1997, pp . 5-6.

23 Timothy Garton Ash, «Catching the wrong bus?», in Peter Gowan e Perry Anderson,
op. cit, pp. 118 e 125.

24 Gertrude Himmelfarb , «The dark and bloody crossroads where nat ionalism and religion
meet» , in On Looking into the Abyss: Untimely Thoughts on Culture and Society, N o v a Iorque,

454 Vintage Books, Random House, 1995, pp. 107-121.
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contacto com essa dissonância cognitiva no seu 1.° ano da licenciatura em
História, pouco depois do início da segunda guerra, quando um professor
previu que a guerra terminaria com várias instituições obsoletas, como o
Estado-nação e o capitalismo. Desde então ela encontrou argumentos seme-
lhantes inúmeras vezes. E já em 1990, «no preciso momento em que a
dissolução do império soviético gerava poderosos movimentos nacionalis-
tas», havia distintos académicos que asseguravam que «o nacionalismo já
não é um vector maior do desenvolvimento histórico» e que «o seu signifi-
cado histórico está em declínio»25.

Contra esta disposição para eliminar rapidamente o papel do Estado-
-nação e, designadamente, «para substituir nacionalidades orgânicas e histó-
ricas por entidades artificiais e burocráticas», Gertrude Himmelfarb sugere
que se aprenda com a experiência dos fundadores da revolução americana,
que procuraram «um remédio republicano para as doenças mais frequentes
do governo republicano». De forma semelhante, deveríamos agora procurar
um remédio nacionalista para as doenças mais frequentes do nacionalismo —
não a negação do nacionalismo em nome de um internacionalismo sintético,
mas a afirmação do nacionalismo 'devidamente entendido', como Tocque-
ville teria dito: um nacionalismo de tipo ocidental, de mentalidade cívica,
completado com freios e contrapesos, liberdades civis e o Estado de direito
(todos estes, aliás, constituindo remédios republicanos para as doenças mais
frequentes do republicanismo)»26.

Há, pelo menos, dois argumentos racionais a favor de um «remédio nacio-
nalista contra as doenças mais frequentes do nacionalismo». Um está relacio-
nado com a fidelidade (allegiance), o outro com os direitos de cidadania.

A fidelidade, ou lealdade, ou obediência, é um um ingrediente muito
simples e frequentemente esquecido das democracias liberais. A democracia
em funcionamento significa «governo da maioria, direitos das minorias»,
mas muitos autores perdem frequentemente de vista o facto de que estas
regras de procedimento têm de estar enraizadas nalguma coisa suficiente-
mente profunda para gerarem obediência a essas mesmas regras. Chamamos
geralmente «Estado-nação» a esse intrincado complexo de ingredientes que
levam as pessoas a partilharem um sentimento de pertença, de cidadania
comum. As pessoas estão, em regra, dispostas a aceitar o governo da maioria
e os direitos das minorias quando elas aceitam e se identificam com o con-
junto, ou a entidade, ou a unidade, no interior do qual essas regras se
aplicam. Quando esse conjunto se torna controverso — e isso acontece na
Europa, como a Irlanda do Norte, o País Basco e a ex-Jugoslávia nos recor-

25 Eric Hobsbawn, Nations and Nationalism since 1870: Programme, Myth} Reality,
dge, Ing., 1990, pp. 163, 170, cit. por G. Himmelfarb, op. cit, p . 110.

26 Gertrude Himmelfarb, op. cit, p . 120. 455
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dam —, as minorias não querem aceitar o governo da maioria e a maioria
tende a perseguir e a expulsar minorias. Como escreve Anthony Smith, da
London School of Economics, «a identidade nacional, por contraste com
outras formas de identidade colectiva, é sobretudo funcional para a moder-
nidade, sendo adequada às necessidades de uma larga variedade de grupos
sociais e indivíduos na época moderna»27.

A cidadania está indissociavelmente ligada a este sentimento de fidelida-
de porque não pode haver aplicação dos direitos de cidadania sem a autori-
dade da lei. O sociólogo francês Raymond Aron disse que «os judeus da
[sua] geração não podem esquecer como os direitos humanos se tornam
frágeis quando deixam de corresponder a direitos de cidadania28. A questão
está em que o Estado-nação, o Estado-nação liberal e democrático, é o
melhor instrumento de que temos conhecimento para gerar fidelidade ou
obediência às leis e para garantir os direitos de cidadania. Como recorda Ralf
Dahrendorf, «o Estado-nação heterogéneo, que oferece direitos comuns de
cidadania a grupos diversos, é uma das grandes realizações da civilização,
dignas de serem preservadas»29.

Talvez devêssemos sublinhar a expressão «Estado-nação heterogéneo».
Quando se usa a expressão «Estado-nação», está a ser referida uma entidade
que é reconhecida como uma unidade pelos seus membros, mas essa unidade
é, na realidade, uma unidade pluralista e não monista. O moderno Estado-
-nação liberal e democrático compreende pessoas com uma variedade de
origens étnicas que vivem em conjunto devido a um sentido partilhado de
fidelidade para com o Estado-nação. É certamente verdade que o Estado de
direito e o governo representativo são condições indispensáveis para permitir
que essas pessoas diferentes possam estar unidas por uma cidadania comum.
Mas não é menos verdade que o Estado de direito e o governo representativo
não são suficientes: quando a unidade no interior da qual eles se aplicam
deixa de ser aceite por todos, também a autoridade do Estado de direito e do
governo representativo deixa de ser aceite.

A pergunta que emerge destas considerações é bastante óbvia: o que
acontecerá se os Estados-nações da Europa forem substituídos por um Esta-
do federal supranacional? É, evidentemente, impossível responder a esta
pergunta com certeza. Mas o argumento aqui apresentado permite pensar que
uma espécie de «renascimento nacionalista» pode ser o mais provável re-
sultado de um processo federalista. De certa forma, o apoio eleitoral crescen-

27 Anthony D. Smith, Nations and Nationalism in a Global Era, Cambr idge e Oxford,
Polit iy Press/Blackwell , 1995, p . 155.

28 R a y m o n d Aron, «Is multinational citizenship possible?», in Social Research, vol. 4 1 ,
n.° 4 , Inverno de 1974.

29 Ralf Dahrendorf, Why Europe Matters: A Personal View, Londres , Centre for European
456 Reform, 1997, p. 4.
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te de movimentos de extrema-direita em vários países da Europa,
designadamente em França, pode ser entendido como uma expressão do mal-
-estar nacionalista face a um processo contínuo de integração supranacional.
Timothy Garton Ash expressou este receio de uma forma muito directa:

Um procedimento visando superar os velhos e maus hábitos europeus
de competição entre Estados-nações arrisca-se a acelerar o regresso a esses
velhos e maus hábitos. Carregue-se no botão «depressa e para a frente»
e o resultado pode ser «depressa e para trás»30.

Carregar no botão «depressa e para a frente» não é, no entanto, uma ideia
tão remota como pode parecer à primeira vista. Tome-se, por exemplo, uma
publicação oficial da União Europeia com o título Unificação Europeia:
Origens e Evolução da Comunidade Europeia, de Klaus-Dieter Borchardt:

A abordagem federalista, por outro lado, visa dissolver as tradicionais
distinções entre Estados-nações. A noção ultrapassada de soberania nacio-
nal indivisível e inviolável dá lugar à ideia de que as imperfeições da
coexistência social e internacional, as imperfeições específicas do sistema
de Estados-nações e os perigos de predominância de um Estado sobre outros
(um fenómeno tão frequente na história da Europa) só podem ser ultrapas-
sados se os Estados partilharem a sua soberania sob a égide de uma comu-
nidade supranacional. O resultado é uma federação europeia na qual o
destino comum dos seus povos — retendo ainda as suas identidades espe-
cíficas — é guiado, e o seu futuro assegurado, por autoridades comuns
(federais).

A Comunidade Europeia é um produto desta abordagem federalista,
embora numa versão algo modificada devido à relutância dos Estados
membros em abandonarem, em favor de uma federação europeia, a sua
soberania e a estrutura do velho Estado-nações que acabaram de recon-
quistar depois da segunda guerra. Uma vez mais teve de ser encontrado
um compromisso, o qual, sem estabelecer necessariamente uma estrutura
federal, deveria garantir mais do que a mera cooperação em bases
confederais. A solução, simultaneamente brilhante e simples, foi a de
tentar estabelecer gradualmente a ponte entre autonomia nacional e fede-
ração europeia. Em vez de cederem toda a soberania de um momento
para o outro, pediu-se aos Estados membros que abandonassem apenas o
dogma da indivisibilidade31.

30 Timothy Garton Ash, «Catching the wrong bus?», op. cit, p. 124.
31 Klaus-Dieter Borchardt, European Unification: The Origins and Growth of the

European Community, Luxemburgo, Serviço de Publicações Oficiais da Comunidade Euro-
peia, Janeiro de 1990, cit. por Conor Cruise O'Brien, «Pursuing a chimera», in Peter Gowan
e Perry Anderson, op. cit., pp. 78-79. 457
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Este longo extracto é uma boa ilustração do ponto de vista de que o
Estado-nação está obsoleto na Europa. Talvez o autor não queira carregar no
botão «depressa e para a frente», uma vez que ele reconhece o facto de que
os Estados-nações estão relutantes «em abandonarem a sua soberania». Mas
o autor sente-se, apesar de tudo, seguro de que o objectivo final está nessa
direcção, ainda que deva ser atingido «gradualmente», e não «de um momen-
to para o outro».

É interessante notar, todavia, que o próprio autor fornece um argumento
suplementar contra o seu próprio ponto de vista. Quando afirma que os
Estados membros estão relutantes em «abandonarem a sua soberania e a
velha estrutura do Estado-nação que acabaram de reconquistar depois da
segunda guerra» (sublinhado meu), o autor fornece uma ilustração expressi-
va da «dissonância cognitiva» referida por Gertrude Himmelfarb. Porque a
verdade é que, do ponto de vista dos europeus que sofreram a ocupação
alemã durante a segunda guerra, a origem da guerra foi o desrespeito alemão,
para usar uma expressão temperada, pelos seus Estados-nações, e não a
própria existência dos seus Estados-nações. É claro que pode chamar-se
«nacionalismo alemão» a esse desrespeito por outros Estados-nações, ainda
que «expansionismo alemão» pudesse ser uma designação mais apropriada.
Mas, qualquer que seja a designação escolhida, parece bastante bizarro dizer
que a origem das guerras na Europa, ou pelo menos a origem da segunda
guerra, residiu precisamente na existência dos Estados-nações que o nacio-
nalismo alemão, ou o expansionismo alemão, desrespeitou.

Esta é uma razão suplementar para considerar errada a ideia de que a
União Europeia se funda na obsolescência do Estado-nação na Europa. Dizer
que as guerras na Europa foram produzidas por Estados-nações é uma
asserção tão vazia como a de que as guerras na Europa foram produzidas por
homens. Se, no entanto, se insistir em dar conteúdo à primeira asserção, o
resultado final será ainda pior: acabaremos por camuflar a responsabilidade
de um expansionismo nacionalista específico no desencadeamento da guerra
sob a vasta cobertura da culpa do Estado-nação.

4. INTEGRAÇÃO EUROPEIA E DÉFICE DEMOCRÁTICO

Quais são as consequências do argumento aqui apresentado no que diz
respeito à superação do défice democrático na União Europeia? Talvez essas
consequências sejam mais facilmente defíniveis em termos negativos, em
termos de alertas para o que não deve ser feito, mais do que propriamente
em termos positivos, em termos de programa para o que deve ser feito. Se
há uma conclusão que pode ser retirada do que ficou dito, talvez ela resida

458 na asserção de que a aplicação de um plano predefinido para a União Eu-
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ropeia, designadamente um plano federalista, envolve sérios riscos que não
é possível, nem desejável, ignorar.

Presume-se frequentemente que, porque a União Europeia é mais do que
uma instituição intergovernamental, o que é indiscutivelmente verdade, os
problemas de representação e controle democráticos já não podem ser en-
frentados ao nível nacional ou internacional. O reforço do Parlamento Euro-
peu, enquanto corpo legislativo, e da Comissão Europeia, de certa forma
enquanto corpo executivo, é então frequentemente apresentado como único
caminho possível para superar o défice democrático.

O argumento aqui apresentado mostrou os riscos envolvidos nesta pers-
pectiva. Tudo o que foi dito sobre os perigos inerentes à tentativa de mar-
ginalizar o Estado-nação aponta no sentido de tentar enfrentar o problema do
défice democrático sobretudo ao nível nacional e internacional. Isto signifi-
caria, em princípio, dar mais espaço e papel aos parlamentos nacionais no
interior da União Europeia. Está para além do âmbito deste trabalho discutir
como isso poderia ser concretizado, se através da criação de comissões par-
lamentares que controlassem o trabalho dos seus governos, como no caso da
Dinamarca, ou através da criação de uma segunda câmara, integrando repre-
sentantes dos parlamentos nacionais, como prefeririam os Franceses. Inde-
pendentemente dessa concretização, o ponto principal permanece: quando
não existe um verdadeiro corpo político europeu, o défice democrático de-
veria ser reduzido sobretudo através dos parlamentos dos corpos políticos
que existem, isto é, os parlamentos nacionais.

Dar mais espaço e papel aos parlamentos nacionais também significa
reter, ou até reforçar, poderes ao nível nacional. As decisões por maioria no
âmbito do Conselho deveriam ser mantidas num nível mínimo, e os Estados-
-nações deveriam poder reter o direito de veto — bem como o fundamental
direito de saída — naqueles domínios que os seus eleitores julgassem apro-
priado. Isto talvez não fosse tão complicado como à primeira vista pode
parecer, uma vez que é sabido que o actual poder de veto raramente é
utilizado pelos Estados membros. Num empreendimento comum, como o da
União Europeia, nenhum parceiro quer ser visto como o permanente criador
de problemas. E, quanto mais a União Europeia der espaço para a represen-
tação nacional, menos ela será percepcionada como alheia às pessoas co-
muns e mais será entendida como um empreendimento comum.

Talvez devesse ser acrescentada uma nota final sobre o sentido actual do
termo «mtemacionalismo», tal como ele é entendido pelos argumentos que
apresentam a ideia de uma União Europeia sempre mais integrada como uma 459
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ideia ou um ideal internacionalista. Não deixa de ser curioso verificar que
nos dias que correm mais e mais autores falam de três grandes blocos no
mundo: a América do Norte, o Sueste asiático e a Europa. O argumento para
uma União Europeia supranacional, contraposto ao que é designado de aca-
nhada «visão nacionalista», é frequentemente apresentado na base da neces-
sidade de fazer frente aos dois outros blocos. Será seguro, no entanto, que
um mundo de blocos, de blocos supranacionais, por assim dizer, seria um
mundo mais internacionalista do que um mundo de Estados-nações, comér-
cio livre e acordos multilaterais? É talvez caso para perguntar se uma atitude
realmente internacionalista e multilateral — ou um «internacionalismo devi-
damente entendido», como Tocqueville poderia ter dito — não deveria ser
bastante céptica relativamente ao modelo de um mundo de blocos regionais.
É por isso uma forte tentação terminar estes apontamentos com as palavras
de um internacionalista multilateral várias vezes citado aqui — um par do
Reino Unido, nascido na Alemanha e, bem a propósito, ex-membro da
Comissão Europeia —, Lord Dahrendorf:

Faço votos para poder ver um mercado único, aberto ao mundo exte-
rior, contribuindo para desenvolvimentos internacionais favoráveis ao co-
mércio livre, e um sistema europeu de cooperação que seja baseado tanto
no hábito como em instituições32.

32 Ralf Dahrendorf, «The future of Europe?», in Cento Veljanovski (ed.), Whose Europe?
460 Competing Visions for 1992, Londres, Institute of Economic Affairs, 1989, p. 9.


